
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 64, n° 205, p. 47-237, abr./jun. 2013 |        143

TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Obtenção do endereço do réu - Viabilização de 
ação civil - Expedição de ofício ao TRE/MG - 

Requerimento - Impossibilidade - Hipóteses não 
previstas na legislação de regência - Art. 26 e 

parágrafos da Resolução nº 20.132/1998 do TSE

Ementa: Processo civil. Agravo de instrumento. 
Obtenção do endereço do réu. Expedição de ofício ao 
TRE. Impossibilidade.

- A expedição de ofícios às repartições públicas, como 
a Receita Federal e o Detran, e também às empresas 
privadas, a exemplo das companhias telefônicas, pelo 
Poder Judiciário, com o intuito de obter informações 
acerca do endereço do réu, é uma medida excepcional, 
devendo ser utilizada apenas quando a parte não dispuser 
de outro meio para completar a relação processual, 
sendo imprescindível para o seu deferimento a demons-
tração de que o requerente tenha anteriormente diligen-
ciado, sem lograr êxito, para obter tais informações.

- O TRE-MG não pode fornecer o endereço de eleitor 
para viabilizar ação cível contra ele movida, salvo os 
pedidos relativos a procedimento previsto na legislação 
eleitoral e os formulados pelo eleitor sobre seus dados 
pessoais e por autoridade judiciária criminal, nos termos 
do art. 26 e parágrafos da Resolução nº 20.132 do 
Tribunal Superior Eleitoral.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0105. 
10.038435-0/001 - Comarca de Governador Valadares 
- Agravante: BV Financeira S.A. Crédito, Financiamento 
e Investimento - Agravado: Eduardo Júnio de Oliveira 
Gama - Relator: DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA

Acórdão  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.

Belo Horizonte, 12 de junho de 2013. - Sebastião 
Pereira de Souza - Relator.

Notas taquigráficas 

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - Conheço 
do recurso, porque próprio e regularmente aviado, cons-
tatados os pressupostos subjetivos e objetivos de admissi-
bilidade recursal.

O caso é o seguinte: trata-se de agravo de instru-
mento interposto pela BV Financeira S.A.  em face da r. 
decisão na f. 22-TJ, que, nos autos da ação de busca e 
apreensão ajuizada em face de Eduardo Júnio de Oliveira 
Gama, indeferiu o pedido da parte autora para que o 
TRE-MG fosse oficiado para fornecer o endereço do réu 

e a intimou para dar andamento ao feito, sob pena de 
extinção. 

Alega a parte agravante, em apertada síntese, que 
o MM Juiz já havia expedido ofícios à Receita Federal e 
às operadoras de telefonia, mas o endereço fornecido é 
o mesmo presente no contrato, onde nem o réu e nem o 
veículo foram encontrados; e que a expedição de ofício 
ao TRE é medida necessária para resguardar o seu direito 
e a eficácia do processo.

Pois bem. A expedição de ofícios às repartições 
públicas, como a Receita Federal e o Detran, e também 
às empresas privadas, a exemplo das companhias tele-
fônicas, pelo Poder Judiciário, com o intuito de obter 
informações acerca do endereço do réu, é uma medida 
excepcional, devendo ser utilizada apenas quando a 
parte não dispuser de outro meio para completar a 
relação processual, sendo imprescindível para o seu 
deferimento a demonstração de que o requerente tenha 
anteriormente diligenciado, sem lograr êxito, para obter 
tais informações.

Ora, não pode o Judiciário substituir a parte nos 
esforços que lhe cabia envidar para obter informações, 
salvo quando frustradas todas as tentativas nesse intuito.

No caso dos autos, percebe-se que a parte autora, 
ora agravante, requereu a expedição de ofício à Receita 
Federal e às operadoras de telefonia para saber do 
atual endereço da parte ré, ora agravada, sendo que o 
endereço fornecido pela DRF foi o mesmo constante no 
contrato e no qual o oficial de justiça não encontrou nem 
o réu e nem o veículo dado em garantia. 

Ao meu sentir e ver, a agravante demonstrou ter dili-
genciado no intuito de encontrar o endereço da parte 
requerida, merecendo, portanto, o auxílio do Poder 
Judiciário. 

Contudo, o TRE-MG não pode fornecer o endereço 
de eleitor para viabilizar ação cível contra ele movida, 
salvo nos pedidos relativos a procedimento previsto na 
legislação eleitoral e os formulados pelo eleitor sobre seus 
dados pessoais e por autoridade judiciária criminal, nos 
termos do art. 26 e parágrafos da Resolução nº 20.132 
do Tribunal Superior Eleitoral, in verbis:

Art. 26. As informações constantes dos cadastros eleitorais, 
em meio magnético, serão acessíveis às instituições públicas 
e privadas e às pessoas físicas, nos termos desta resolução.
§ 1º No interesse do resguardo da privacidade do cidadão, 
não se fornecerão informações constantes dos cadastros elei-
torais, de caráter personalizado.
§ 2º Consideram-se, para os efeitos deste artigo, como infor-
mações personalizadas relações de eleitores acompanhadas 
de dados pessoais (filiação, data de nascimento, profissão, 
estado civil, escolaridade, endereço, outros).
§ 3º Excluem-se da proibição de que cuida o artigo os 
pedidos relativos a procedimento previsto na legislação elei-
toral e os formulados:
a) pelo eleitor sobre seus dados pessoais; e
b) por autoridade judiciária criminal. 
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Recuperação judicial - Devedor principal - 
 Suspensão da execução - Avalista - 

Responsabilidade - Autonomia

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de execução. 
Exceção de pré-executividade. Suspensão da demanda 
com base na situação de recuperação judicial do devedor 
principal. Responsabilidade do avalista. Autonomia. Art. 
49, § 1º, da Lei nº 11.101/05. Desprovimento. 

- Não há falar em suspensão de ação ou execução 
aviada em face de avalista, sob motivo de deferimento 
da recuperação judicial do devedor principal, uma vez 
que a ele não se aplica a regra prevista no art. 6º da Lei 
nº 11.101/05, em razão de expressa determinação da 
própria norma constante do art. 49, § 1º.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0145. 
12.050332-4/001 - Comarca de Juiz de Fora - Agra-
vante: Ricardo Souza Januzzi - Agravado: Banco Santan-
der (Brasil) S.A. - Interessados: Sérgio Henrique Batista 
Campos, Luiz Ricardo Januzzi - Relator: DES. ARNALDO 
MACIEL 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 4 de junho de 2013. - Arnaldo 
Maciel - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ARNALDO MACIEL - Trata-se de agravo de 
instrumento interposto por Ricardo Souza Januzzi contra 
decisão de f. 53/54-TJ, proferida pelo Juiz Paulo Tristão 
Machado Júnior, que rejeitou a exceção de pré-executi-
vidade aviada pelo agravante incidentalmente à ação 
de execução por quantia certa contra devedor solvente 
proposta pelo agravado, Banco Santander Brasil S.A., ao 
fundamento de que o deferimento do processamento da 
recuperação judicial somente geraria a suspensão das 
ações e execuções propostas em face do devedor prin-
cipal, sendo a obrigação do avalista autônoma e sobre 
ela não ocorrendo a suspensão.

Contra tal decisão insurge-se o agravante, 
alegando que a ação de recuperação judicial relativa à 
devedora principal do título executado interfere direta-
mente na cobrança do crédito executado, uma vez que 
gera a novação da dívida e alterações na sua forma de 
pagamento, especialmente no que se refere às garantias 
relativas ao aval prestado pelo ora agravante e demais 
avalistas, devendo a execução ser suspensa em relação 
a todos eles, aguardando-se o cumprimento do plano de 
reparação judicial, aduzindo ainda que os avalistas não 

Nesse sentido se posiciona a jurisprudência deste e. 
Tribunal de Justiça: 

Agravo de instrumento. Ação de busca e apreensão. Busca de 
possíveis endereços da parte ré. Sistema Infojud. Cabimento. 
Expedição de ofício ao TRE. Impossibilidade. Resolução 
nº 20.132/98, do Tribunal Superior Eleitoral. Indeferimento. 
- Havendo provas de que o agravante realizou diversas dili-
gências para tentar localizar o agravado, sem, contudo, 
obter êxito, deve-lhe ser deferida a utilização do sistema 
Infojud. Além disso, com a simples expedição de ofícios à 
Receita Federal pelo juízo a quo, será possível obter as infor-
mações acerca do endereço do agravado, a fim de garantir 
o juízo. No que se refere especificamente à expedição de 
ofício ao Tribunal Regional Eleitoral para a localização atual 
do devedor, esta é completamente inviável diante da proi-
bição estabelecida pela Resolução nº 20.132/98, editada 
pelo Tribunal Superior Eleitoral (Agravo de Instrumento Cível 
nº 1.0699.11.003093-8/001, Rel. Des. Arnaldo Maciel, 18ª 
Câmara Cível, julgamento em 04.12.2012, publicação da 
súmula em 11.12.2012) (g.n.).

Agravo de instrumento. Indenização c/c busca e apreensão. 
Expedição de ofício à Receita Federal para localização 
do endereço. Esgotamento das diligências extrajudiciais. 
Possibilidade. Ofício ao TRE/MG. Informações de caráter 
personalizado. Impossibilidade. Resolução 21.538/TSE. 
Recurso conhecido e parcialmente provido. - Embora a inicia-
tiva de localização do endereço do réu caiba ao autor, que 
deverá se incumbir de tal ônus, certo que, não havendo êxito 
em sua busca, razoável se apresenta a expedição de ofício 
às repartições públicas para obter informações sobre o ende-
reço do réu, porquanto busca a efetividade da justiça. A expe-
dição de ofícios às repartições públicas somente será vedada 
quando significar quebra do sigilo bancário, o que não se 
vislumbra quando o objetivo for o fornecimento do ende-
reço do réu. De acordo com a Resolução 21.538/TSE, que 
alterou a resolução 20.132/TSE, o Tribunal não está autori-
zado a fornecer informações constantes dos cadastros elei-
torais de caráter personalizado (Agravo de Instrumento Cível 
nº 1.0024.10.105239-7/001, Rel. Des. Wanderley Paiva, 
11ª Câmara Cível, julgamento em 07.03.2012, publicação 
da súmula em 19.03.2012) (g.n.).

Impossível, portanto, a expedição de ofício ao 
TRE-MG para que forneça endereço do réu na ação de 
busca e apreensão.

Dispositivo.
Com esses fundamentos, nego provimento ao 

agravo de instrumento, para manter a r. decisão recorrida 
pelos seus próprios e jurídicos fundamentos e pelos que 
ora se acrescentam.

Custas recursais, pela agravante. 
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES OTÁVIO DE ABREU PORTES e WAGNER 
WILSON FERREIRA.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.
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